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EMENDA Nº 12, AO PROJETO DE LEI Nº 96, DE 2022
Altere-se o artigo 3º do Projeto de Lei em epígrafe, na seguinte conformidade:
“Artigo 3º - As unidades escolares da rede estadual de ensino deverão, em consonância com as orientações da Secretaria da Educação, adquirir produtos relacionados à higiene menstrual das alunas, tais como absorventes higiênicos íntimos, coletores menstruais, lenços umedecidos sem perfume, sacos e respectivos dispensadores para descarte de absorvente, dentre outros que se mostrem adequados ao propósito do Programa.
§ 1º-Na aquisição dos produtos relacionados à higiene menstrual previstos no caput deste artigo, deverão ser priorizados os itens que representem menor impacto ambiental.
§ 2º- Para a operacionalização do Programa Dignidade Íntima, poderão ser utilizados os mecanismos de transferência direta às unidades executoras previstos no Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista - PDDE Paulista, criado pela Lei nº 17.149, de 13 de setembro de 2019.”
JUSTIFICATIVA:
O Decreto nº 65.797, de 18 de junho de 2021 incluiu a ação Dignidade Íntima no âmbito da Secretaria da Educação por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola para a distribuição de produtos de higiene menstrual às alunas de escolas da rede estadual. O Projeto de Lei em epígrafe visa instituir o Programa Dignidade Íntima, “tornando-o política pública de Estado”.
Atender a esta necessidade é coadunar as políticas públicas do Estado de São Paulo ao conceito de saúde da Organização Mundial de Saúde. Quando o exercício das atividades sociais é interrompido por falta de acesso a produtos que permitam lidar com uma questão fisiológica como a menstruação, a saúde mental e social está comprometida. 
O impacto da falta de dignidade no ato da menstruação é muito grande. Atinge diretamente a saúde, a educação (com aumento da evasão escolar), na relação dessas meninas com o mundo e com a construção de futuro delas. 
 A emenda apresentada visa inserir no rol de produtos relacionados à higiene menstrual das alunas os coletores menstruais, um item ecologicamente mais sustentável e economicamente mais eficiente do ponto de vista orçamentário.
O oferecimento de coletores, além de ser uma ação de promoção da cidadania e dignidade, favorece a redução na produção do lixo decorrente do uso de absorventes íntimos. Estima-se que, mensalmente, cada mulher em idade fértil dispense 500g de resíduos relacionados aos absorventes higiênicos nos aterros sanitários. A substituição dos absorventes por um único coletor, que tem vida útil de 10 anos, significa a redução de 60 kg   de lixo não-reciclável. Considerando que temos 15 milhões de mulheres em idade fértil no estado, estamos discutindo 900 mil toneladas de lixo no período e que poderiam ser reduzidos.
Assim sendo, solicito o apoio dos nobres colegas para a aprovação da presente emenda.
Sala das Sessões, em 08/03/2022
a) Marina Helou
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